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Lei nº 14.801 - Highlights

✓ Cria as debêntures de infraestrutura, a serem emitidas por concessionárias de serviços públicos;

✓ Os recursos captados por meio da emissão dessas debêntures devem ser destinados à implementação de projetos de investimento em infraestrutura ou em produção
econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação;

✓ Devem ser emitidas até 31 de dezembro de 2030;

✓ No que se refere ao imposto sobre a renda obtida pelo investidor, aplicam-se as alíquotas vigentes (de 15% a 22,5%) para as aplicações financeiras de renda fixa;

✓ Investidor estrangeiro residente em país com tributação favorecida está sujeito a incidência de imposto sobre a renda de 25%;

✓ A empresa emissora poderá deduzir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os juros pagos ou incorridos, bem como usufruir de uma dedução adicional de 30% dos juros
pagos no ano;

✓ Pessoas ligadas ao emissor, como controladores ou acionistas com mais de 10% das ações com direito a voto, administradores e cônjuges e parentes até o 2º grau, não
podem adquirir as debêntures de infraestrutura.



Debêntures Incentivadas e de Infraestrutura

✓ Em julho de 2024, a ANBIMA lançou o Boletim de Debêntures Incentivadas e de Infraestrutura;

✓ No primeiro semestre de 2024, as debêntures incentivadas pela Lei 12.431 captaram R$ 64,4 bilhões, com setores ligados à infraestrutura representando 72,4% do total
e prazo médio dos papéis chagando a 11,4 anos;

✓ Na data da divulgação do boletim, não houve ofertas de debêntures de infraestrutura com benefício fiscal pela Lei 14.801.

https://data.anbima.com.br/publicacoes/boletim-de-debentures-incentivadas-e-de-infraestrutura/captacoes-no-mercado-de-debentures-incentivadas-atingem-64-bi-no-primeiro-semestre?_ga=2.30783999.139682263.1725387155-1891255514.1725386777
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